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Objecto

o presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência

de procedimento de consulta prévia, que tem por objecto a aquisição de Estação Total Robótica para o

serviço de Topografia.

O preço base do concurso é de 16.000,00 € (dezasseis mil euros), acrescido do IVA à taxa legal em

vigor.

Características dos bens a fornecer e respectivas especificações  técnicas:

1.1.

1.2.

1.3.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA ESTAÇÃO TOTAL ROBÓTICA:

O equipamento deverá ter a capacidade de medir ângulos, com precisão de 5”;

Alcance na medição de distâncias com reflector até 3500 m com precisão I mm + 1.5 ppm;

Alcance na medição de distâncias sem reflector até 500 m com precisão 2 mm + 2 ppm;

Sistema de busca rápida, pontaria e seguimento automático:

Seguimento automático inteligente de qualquer prisma e que evite outras fontes reflectoras que não

sejam prismas;

Medição da altura do instrumento:

Ecrã táctil tamanho mínimo 5”, a cores, teclado alfanumérico físico retro iluminado e teclas programáveis

para as funções que se pretendam atribuir;

Equipamento com software integrado igual ao da controladora e que permite a operação em campo sem

a mesma (caso seja pretendido):

Software para estacionamento através de intersecçâo inversa, orientação a ponto conhecido:

transferência de cota e orientação a uma linha;

Levantamento com codificação, cota remota e offsets;

Implantação com escolha gráfica a partir do mapa;

Cálculo geométrico com funções de cálculo de intersecções e divisão de linhas:

Sistema de visualização gráfica das entidades levantadas ou importadas em 3D;

O software deverá permitir a associação de ficheiros DXF, DWG, IFC e deverá ser possível a

importação e exportação de dados em formatos DBX, ASCII, DXF, LANDXML e personalizados:

Possibilidades de gravar ficheiros de imagem como notas associadas aos pontos;

O software deverá medir e gravar pontos premindo apenas um único botão;

O ecrã de medição e de implantação deverá ter a possibilidade de ser personalizado pelo utilizador;

Todos os programas deverão estar no idioma Português;

Registo de dados em memória interna até 2GB e com possibilidade de uso de cartão SD bem como

possibilitar a transferência de dados com a colocação de uma pen numa porta USB. (Cartão SD e Pen

USB não incluídos):

●  Comunicação através de porta USB, RS232, Bluetooth e WLAN;

●  Autonomia de 8 horas (em funcionamento com a controladora) em baterias amovíveis (máximo 2);

●  Protecção mínima IP55;
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Medição de altura do instrumento e Prumo Laser para estacionamento;

O equipamento deverá ser acompanhado do respectivo certificado de calibração;

1.4. Deverá ser ministrada uma formação de aprendizagem de utilização e manuseamento dos equipamentos

associados à estação total robótica, com a duração de um dia, nas instalações do Município de Anadia.

2. Contrato

O contrato, se a ele houver lugar, deve ser composto pelo respectivo clausulado contratual e os seus

respectivos anexos.

2.1.

3. Prazo

O contrato que vier a ser celebrado na sequência do presente procedimento, entra em vigor na data da

sua assinatura e mantém-se em vigor pelo período de 60 dias.

3.1.

4. Obrigações Principais do Fornecedor

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos ou

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações

principais:

Obrigação de fornecer os bens identificados na proposta, com aviso prévio dos serviços da Câmara

Municipal de Anadia;

Obrigação de garantia dos bens.

4.1.

4.2.

4.3.

5. Conformidade e Operacionalidade dos Bens

O fornecedor obriga-se a entregar ao Município de Anadia os bens objecto do contrato

características, especificações e requisitos técnicos previstos neste caderno de encargos e referenciadas

nas especificações inscritas no ponto 1.4.

O material objecto do contrato deve ser fornecido em perfeitas condições de ser utilizado para os fins a

que se destina e dotado de todas as condições e características necessárias à sua aplicação.

É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspectos relativos à venda de

bens de consumo e das garantias a eia relativas, no que respeita à conformidade dos bens.

O fornecedor é responsável perante o Município de Anadia por qualquer defeito ou discrepância do

material objecto do contrato que exista no momento em que o material lhe é entregue.

com as5.1.

5.2.

5.3.

5.4.

6. Objecto do Dever de Sigilo

O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica,

comercial ou outra, relativa ao Município de Anadia, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em

relação com a execução do contrato.

6.1.
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6.2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros,

nem objecto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado directa e exclusivamente

à execução do contrato.

Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do

domínio público à data da respectiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades

administrativas competentes.

6.3.

7. Prazo do Dever de Sigilo

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao momento da adjudicação do processo, sem prejuízo da

sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à protecção de segredos

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas colectivas.

7.1.

8. Preço Contratual

Pelo fornecimento do material objecto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações

constantes do presente caderno de encargos, o Município de Anadia deve pagar ao fornecedor o preço

constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.

8.1.

Condições de Pagamento

9.1. As quantias devidas pelo Município de Anadia, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s)

no prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos do n.°  4 do artigo 299, Código dos Contratos Públicos

aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29 de Janeiro, designado por CCP, e rectificado pela

Declaração de Rectificação n.° I8-A/2008, de 28 de Março, alterado pela Lei n° 03/2010 de 27 de Abril,

após a recepção pelo Município de Anadia das respectivas facturas, as quais só podem ser emitidas após o

vencimento da obrigação respectiva.

9.2. O Município Anadia deduzirá nos pagamentos a fazer ao adjudicatário, as seguintes importâncias:

9.2.1. As importâncias necessárias à liquidação das multas que lhe tenham sido aplicadas, nos termos deste

caderno de encargos:

9.2.2. Todas as demais quantias que sejam legalmente exigíveis.

Para os efeitos dos números anteriores, a obrigação considera-se vencida com a entrega do material

objecto do contrato.

9.4. Em caso de discordância por parte do Município de Anadia, quanto aos valores indicados nas facturas. deve

este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respectivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a

prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova factura corrigida.

9.

9.3.

10. Penalidades Contratuais

10.1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Anadia pode exigir do

fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do

incumprimento, nos seguintes termos:
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lO.I.I. Pelo incumprimenco das datas e prazos de entrega dos bens objecto do contrato, até 5% do preço

contratual;

10.2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Anadia, pode exigir-

lhe uma pena pecuniária de até 30%.

10.3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo

fornecedor ao abrigo do ponto I l.l.l, relativamente aos materiais objecto do contrato cujo atraso na

entrega tenha determinado a respectiva resolução.

10.4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Anadia tem em conta, nomeadamente,

a duração da infracção, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do

incumprimento.

10.5. O Município de Anadia pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.

10.6. As penas pecuniárias previstas no presente ponto não obstam a que o Município de Anadia exija

indemnização pelo dano excedente.

uma

I  1. Força Maior

I  l.l. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não realização

pontua! das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior,

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respectiva realização, alheias à vontade da

parte afectada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos

não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.

1 1.2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente,

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios

internacionais, actos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas

injuntivas.

I 1.3. Não constituem força maior, designadamente:

1 1.3.1. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em

que intervenham;

I  1.3.2. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que

este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;

I  1.3.3. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra

forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;

I 1.3.4. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;

1 1.3.5. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança:

1  1.3.6. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem:

I  1.3.7. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

I  1.4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente

comunicada à outra parte.

ou
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I  1.5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afectadas

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.

Resolução por Parte da Entidade Adjudicante

12.1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Município de Anadia

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos:

12.1.1. Atraso, total ou pardal, na entrega dos bens objecto do contrato superior a oito (8) dias ou

declaração escrita do fornecedor de que o atraso em determinada entrega excederá esse prazo;

12.2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao

fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado

pelo Município de Anadia.

12.

ou

13. Foro Competente

13.1. Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal

Administrativo e Fiscal de Aveiro, com expressa renúncia a qualquer outro.

SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL

14.1. A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da

autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.

14.

Comunicações e Notificações

15.1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.

15.2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra

parte.

15.

16. Contagem DOS Prazos

16.1. Os prazos previstos para efeitos do presente processo de concurso contam-se de acordo com o artigo

470° e 471° do Código da Contratação Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29 de Janeiro.

17. Legislação Aplicável

17.1. O contrato é regulado pela legislação portuguesa, nomeadamente pelo Código dos Contratos Públicos

(CCP), na sua actual redacção.
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